PARECER Nº 2234 , 2009

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4525, DE 2004

O Processo RGL 4525, de 2004, contém os documentos e informações exigidos na Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, relativamente ao exercício de 2003, encaminhados pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU.

Compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no § 19 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5º da lei citada, analisar o desempenho da empresa no cumprimento de seus objetivos estatutários.

Ao examinar os autos, verifica-se que os documentos de fls. 01 a 97 preenchem as exigências contidas nos artigos 3º e 5º da lei que regulamenta a matéria.

Entretanto, ao tomar conhecimento dos documentos e informações contidas no Processo RGL nº 4525, de 2005, esta Comissão de Fiscalização de Controle solicita que seja oficiado o Tribunal de Contas, para exame das contas da CDHU, referentes ao exercício de 2003 e, em especial, das seguintes ressalvas apontadas pelos Auditores Independentes:

- diferimento do lucro na comercialização de imóveis, cujo efeito no resultado daquele exercício foi de R$36.741 mil;

- diferimento de parte da atualização monetária dos contratos de promessa de venda e compra de imóveis, cujo resultado foi de R$43.181 mil;

- carteira de financiamento aos mutuários, visto que, segundo o citado parecer, há evidências de que os ativos contábeis relacionados às prestações a receber e devedores por vendas compromissadas, não estão demonstrados por seus valores líquidos de realização, conforme os princípios fundamentais de contabilidade exigem.

Portanto, essa Comissão toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 4525, de 2004, sem prejuízo de eventuais verificações do Tribunal de Contas do Estado, especialmente em relação às ressalvas acima apontadas e que constituirão objeto do ofício solicitado neste parecer, a ser encaminhado àquela Corte de Contas.

a) Bruno Covas - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 4/11/2009

a) Milton leite Filho – Presidente
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